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      Apresentação




      As leituras que vinculam a atuação da Igreja Católica no Brasil na década de 1970 à oposição ao regime militar (1964-85) são predominantes na imprensa e em grande parte dos trabalhos acadêmicos. De fato, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) teve um papel fundamental na contestação do arbítrio dos governos militares, sobretudo após 1968. Depois do fechamento do regime, a partir do AI-5, a Igreja Católica tornou-se, em certa medida, um dos poucos espaços que permitiam o exercício de uma resistência democrática. No entanto, é preciso chamar a atenção para algumas nuanças que marcavam as relações entre a Igreja e o Estado brasileiro naqueles anos. Se o apoio que membros da hierarquia católica deram ao golpe tendeu a se desvanecer com o passar dos anos, não há dúvida de que alguns deles continuaram sustentando o regime ao longo de toda a sua duração. Por outro lado, alguns integrantes do episcopado tiveram importância fundamental na oposição ao regime militar. Bispos como dom Hélder Câmara, dom Paulo Evaristo Arns, dom Ivo Lorscheiter, dom Waldyr Calheiros, dom Pedro Casaldáliga, entre outros, adotaram diversas estratégias de atuação, que iam da denúncia da tortura no Brasil e no exterior até o uso de sua força simbólica na defesa de presos políticos ou mesmo dos direitos dos povos indígenas.




      O fato de a religião católica ser aquela com o maior número de fiéis no Brasil, de estar presente em todo o território nacional e de atingir todas as camadas sociais, somado à existência de uma união histórica entre a Igreja e o poder temporal no país, não impediu que determinados bispos fossem acusados de subversão e, em consequência, perseguidos pelos órgãos repressivos. Contudo, mesmo que tais bispos fossem extremamente visados pelos órgãos de informações, não podiam ser tratados pela polícia política da mesma maneira que outros “inimigos” do regime, já que contavam com o grande prestígio natural que sua posição lhes conferia. Baseando-nos nessas questões, o capítulo 1 tratará da história das relações entre a Igreja e o Estado brasileiro, sobretudo no período da ditadura militar, e ainda discutirá os diferentes posicionamentos que os bispos católicos adotaram com relação ao regime.




      Com o passar dos anos, a atuação desses bispos ensejou que vários setores, inclusive os militares, os rotulassem de “bispos progressistas”, personagens fundamentais para a construção da memória prevalecente sobre o período, segundo a qual a Igreja Católica teria sido grande opositora da ditadura militar. Contudo, não houve homogeneidade na atuação dos bispos católicos durante o regime, nem mesmo entre os chamados progressistas. Entre o apoio de alguns e a oposição de outros, havia muitos matizes. Diversas eram as questões que particularizavam o posicionamento dos bispos em face dos militares. Não há como entender as relações entre as duas instituições como uma simples contraposição entre o Estado que reprime e a Igreja que resiste. Então, apesar dos conflitos envolvendo Igreja e Estado, a ruptura total entre eles nunca ocorreu.1 Houve várias ocasiões de diálogos e, portanto, de tentativas de manutenção dos vínculos que haviam construído ao longo da história. Essa é uma temática que estará presente ao longo de todo este livro.




      Os documentos que fundamentam a pesquisa aqui apresentada são provenientes da extinta Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Justiça (DSI/MJ), órgão integrante do Sistema Nacional de Informações (Sisni) e subordinado tanto ao Serviço Nacional de Informações (SNI) quanto ao titular da pasta. As DSIs foram criadas com o intuito de complementar as atividades de informações e garantir assim a capilaridade do sistema na burocracia estatal. Tal sistema se ramificava em uma complexa rede de outros órgãos, que tinham inicialmente a função de prover o chefe do Poder Executivo de dados e ocorrências, a chamada “comunidade de informações”. Com o decorrer do tempo, ao utilizar seu poder para realizar atividades de inculpação e perseguição política, ela se transformou em mais um dos braços do aparato repressivo. Assim, o sistema de informações, um recurso usado por governos democráticos para garantir a segurança do Estado, tornou-se um serviço de espionagem, ao invadir a esfera privada da vida dos cidadãos.




      Os documentos produzidos pelos diferentes componentes do Sisni circulavam entre si de acordo com o interesse que cada um tivesse nos assuntos relatados. Assim, nos arquivos da DSI/MJ, encontram-se relatórios produzidos por todos os setores da comunidade de informações. Além da documentação textual, há também fotografias, recortes de jornais, exemplares de publicações da Igreja etc. Todo esse conjunto de registros formava processos administrativos. Não se trata apenas de um acúmulo desordenado de papéis que versam sobre a rotina de trabalho dos funcionários do Ministério e suas possíveis irregularidades: eles constituem uma rede intertextual que oferece um panorama da visão dos analistas de informações sobre o país naqueles anos. É por tudo isso que se pode falar que os documentos desse acervo específico são indicativos da visão da espionagem como um todo. Assim, a constituição do aparato repressivo, com ênfase nesse sistema de informações, será o tema principal do capítulo 2.




      Apesar de o fundo DSI/MJ estar dividido em cinco séries documentais, trabalhamos apenas com as duas que se relacionam diretamente com a pesquisa: “Movimentos Contestatórios à Ordem Política e Social” e “Questões Fundiárias”, títulos atribuídos pela própria DSI. Esse corpus é composto de documentos oficiais de caráter sigiloso que são, em sua maioria, relatórios sintéticos e analíticos, sem autoria definida, que visavam informar sobre a situação da Igreja e dos bispos.a Todavia, os bispos considerados mais “perigosos” mereciam um tratamento específico, que resultava na constituição de dossiês pormenorizados sobre sua atuação.




      A análise dos documentos produzidos por esses órgãos nos permitiu perceber que os bispos estiveram no foco da comunidade de informações com mais intensidade entre 1970, ano que corresponde ao início do fortalecimento de suas manifestações públicas contra o regime militar, e 1980. O auge ocorreu entre 1977 e 1980.




      É importante reiterar que esses órgãos não exerciam o papel de polícia política, que era feito por um sistema específico,b mas é claro que os documentos da espionagem estavam relacionados à fundamentação de possíveis ações repressivas contra os inimigos do regime.




      Deve-se ressaltar também que o fato de os documentos serem sigilosos não é irrelevante. Se publicamente os militares precisaram ter cuidado ao lidar com os bispos, em razão de sua força simbólica na sociedade brasileira, a situação era distinta na produção de relatórios em que não havia a preocupação com a publicidade: os analistas expressavam livremente sua aversão às atitudes “esquerdistas” dos religiosos. A análise dessa documentação permite a proximidade com a retórica da comunidade de informações, que, com o passar do tempo, passou a ser uma espécie de “voz autorizada” do regime, agindo como produtora de convicções e contribuindo para justificar as ações repressivas.2 Nesse sentido, muitas vezes a geração da suspeita tornava-se mais importante que a produção da informação. Daí a relevância de se discutir, no último capítulo, como a comunidade de informações construiu a imagem dos bispos chamados “progressistas”.


    


  




  

    

      Notas




      aOs documentos da DSI MJ serão referidos conforme as seguintes abreviaturas: com relação ao grau de sigilo, a letra “S” posterior ao tipo de documento (Informação, Processo, Relatório, Ofício etc.) designa que ele é secreto; a letra “C” indica que é confidencial; a letra “R”, que é reservado. Todos os documentos que utilizamos se encontram em apenas duas séries, “Movimentos Contestatórios à Ordem Política e Social”, abreviadas com as letras “MC”, e “Questões Fundiárias”, que abreviamos com as letras “QF”. Essas séries, assim como as outras existentes no referido fundo documental, subdividem-se em duas subséries, identificadas pelas letras maiúsculas “Processos” (P) e “Avulsos” (AV).




      bO Sistema Nacional de Segurança Interna (Sissegin).


    


  




  

    

      CAPÍTULO 1




      Os bispos católicos e a ditadura militar




      A atuação política da Igreja Católica no decorrer de sua existência jamais se deu de maneira homogênea, sobretudo em se tratando de autoritarismo e repressão. Nos anos em que o Brasil esteve sob uma ditadura militar, não foi diferente. Se, a princípio, a instituição apoiou oficialmente os golpistas, com o passar dos anos tendeu a se contrapor às arbitrariedades do regime militar. Tal mudança, no entanto, não ocorreu automaticamente, tampouco teve a adesão unânime de toda a hierarquia católica. Isso fica bastante claro quando consideramos as particularidades das trajetórias daqueles membros do episcopado que estiveram em maior evidência nas diferentes fases da ditadura militar, seja por criticar, seja por apoiar o regime. Esses bispos tiveram posicionamentos variados naquele período, o que significa que muitas vezes suas opiniões divergiam não apenas das de seus confrades, mas eles próprios mudaram seu julgamento sobre os militares com o passar dos anos. Todavia, ainda que não houvesse entre os bispos uma única maneira de ver suas relações com o Estado ou suas ações na sociedade, todas as perspectivas deveriam estar de acordo com a doutrina universal da Igreja.1 Essas questões ficarão mais claras ao longo do texto.




      Vários autores se dedicaram a analisar as transformações ocorridas na Igreja brasileira em meados do século XX, e que se refletiram nos posicionamentos da instituição e de seus membros ao longo da ditadura militar. Há, em essência, duas perspectivas distintas de análise. Alguns defendem que as mudanças se deveram a motivos institucionais.2 Teria sido a ameaça de fragilização da influência católica, em razão do crescimento do protestantismo, das religiões afro-brasileiras e do ateísmo, a motivação que levou os bispos a repensarem seu papel na sociedade brasileira. Segundo esses autores, o interesse da instituição em sua autopreservação fez com que suas preocupações mundanas se sobressaíssem às questões religiosas. O enfoque da Igreja seria a defesa de sua unidade, sua situação financeira, sua posição com relação ao Estado e a necessidade de expansão de sua influência. Para eles, “os interesses institucionais permanentes da Igreja são um fator importante na sua [...] atividade política”, embora não excluam as condições sociais que a afetavam.3




      Essas análises partem do princípio de que a Igreja está em constante interação com o meio em que está inserida e, para defender seus interesses, está sempre se adaptando às condições políticas, sociais e econômicas vigentes. Segundo tal visão, a instituição acha-se invariavelmente pronta para confrontar os obstáculos que propiciam a diminuição de sua influência. Esse tipo de abordagem privilegia a ação dos bispos na iniciativa das transformações.




      Thomas Bruneau, por exemplo, considera que o apoio da Igreja ao golpe de 1964 se deveu ao avanço de radicalizações políticas percebidas pela hierarquia como uma grande ameaça. Para o autor, a Igreja sentiu-se encurralada pelo antigo inimigo: o comunismo. Entretanto, com a estabilização dos militares no poder, percebeu que estava impedida de avançar em suas ações em favor da justiça social, seguindo as determinações do Concílio Vaticano II, uma vez que o governo reprimiu violentamente seus movimentos de base. Viu-se, assim, forçada a mudar seu posicionamento diante do Estado.4




      Outros autores adotaram uma perspectiva de cunho marxista e, de maneira geral, defendem que a religião é um elemento de dominação popular, e a Igreja, um aparelho ideológico de Estado, isto é, não teria autonomia em face da luta de classes.5 Esse é o caso de Luiz Gonzaga de Souza Lima. Ele não nega que determinados grupos da Igreja, como o caso dos bispos ditos progressistas, desempenharam um papel relevante nas transformações vividas pela instituição; tampouco afirma que as causas internas não tiveram importância alguma nessas mesmas mudanças. O pesquisador sustenta que a ênfase nesses aspectos impede a percepção do “processo global de articulação e ascensão das lutas das classes dominadas na sociedade brasileira”.6




      O autor parte do princípio de que não é possível analisar a Igreja Católica na ditadura militar sem considerar a aproximação entre clero e movimentos de massa, já que isso teria permitido a conscientização dos religiosos com relação à luta de classes. Além disso, seria impossível dissociar a ação dos bispos de seus determinantes estruturais. Apesar do apoio inicial ao golpe, a mudança de atitude dos bispos “progressistas”, provenientes tradicionalmente da classe dominante, teria sido desencadeada pelo acirramento da opressão às classes dominadas. No decorrer da ditadura militar, fatores como o aumento da exploração dos trabalhadores, a ausência de liberdade e a intensificação da violência, inclusive contra membros da Igreja, teriam proporcionado a união do episcopado e a transformação da CNBB na principal instituição opositora do Estado autoritário.




      Scott Mainwaring, por sua vez, discorda tanto das abordagens que privilegiam a perspectiva institucional como das que veem as ações do episcopado como fruto dos conflitos de classe. Segundo o autor, as primeiras realçariam os motivos organizacionais, subestimando as questões vigentes na sociedade; as outras sobrevalorizariam os embates sociais e a dominação de classe, sem dar a devida atenção às especificidades da Igreja. Em trecho muitas vezes citado, o autor afirma que “uma Igreja poderá renunciar a benefícios financeiros, prestígio, expansão institucional e a outros interesses se sentir que sua missão religiosa a obriga a agir dessa maneira. Esquecer esse ponto seria equivalente à eliminação do elemento religioso num estudo sobre a Igreja”.7




      E ainda:




      As concepções de fé e da própria missão da Igreja não se modificaram somente como resultado de debates acerca de quais deveriam ser ou de como deveriam proteger interesses institucionais. Pelo contrário, sua identidade modificou-se principalmente porque o processo político mais amplo gerou novas concepções da sociedade e do papel da Igreja dentro dela. [...] [Contudo,] devemos evitar reduzir a análise de uma Igreja ou de um movimento da Igreja a um problema de classes. [...] A religião pode ser uma força poderosa na determinação da orientação política, frequentemente até mais importante do que a classe.8




      Para resolver o dilema entre essas concepções, o autor propõe, com base na teoria weberiana, o conceito de “modelos de Igreja”, segundo o qual cada grupo dentro da Igreja veria de diferentes maneiras os interesses da instituição e o seu compromisso com o Estado e com a sociedade, desde que estivessem subordinadas à doutrina católica. As várias tendências existentes no episcopado disputariam a imposição de seus projetos sem, no entanto, desobedecer aos princípios teológicos. As mudanças seriam resultado dos conflitos entre diferentes concepções de fé.




      Com relação aos aspectos estruturais, Mainwaring afirma que esses atingem parcialmente a instituição. Ele não descarta que a participação do clero em movimentos sociais e o surgimento de novas doutrinas teológicas, como a Teologia da Libertação, tenham colaborado para alterar o posicionamento da Igreja diante do Estado e aumentado o impacto que as modificações externas tiveram no interior da instituição.




      Ao criticar as abordagens que optam por explicações monocausais, o autor nos ajuda a pensar a situação da Igreja naqueles anos. O conceito de “modelos de Igreja” contribui para o entendimento de como as várias tendências representadas pela instituição tentavam implantar seus projetos, ainda que dependentes do aval da Cúria Romana, sem o qual nenhuma delas conseguiria se impor. Possibilita-nos afirmar que, não obstante o apoio da CNBB ao golpe de 1964 e, em seguida, a oposição ao regime militar na década de 1970, essa postura não se deu de maneira unânime e sem disputas internas. Obviamente, a Conferência tinha interesses institucionais, mas há que se considerar que estava inserida em determinado tempo histórico, marcado por certas conformações estruturais. Tampouco se pode ignorar que os bispos, individualmente, também tiveram seu papel nos rumos que a instituição tomou naquele momento, fosse opondo-se ao governo, fosse atuando pela conciliação, ou ainda atuando entre essas duas posições.




      Apesar da contribuição dos diversos autores analisados, o que se observa é que todos os textos trabalhados até aqui, independentemente das opções teóricas adotadas, têm em comum a ênfase na oposição entre a Igreja e o Estado na ditadura militar.9 É inegável que a literatura sobre o tema, até a década de 1980, ficou marcada por sua simpatia pela “Igreja popular” e pelo oposicionismo de alguns de seus membros. O foco nas divergências, não apenas entre a instituição e os militares, mas também entre os bispos considerados progressistas e os conservadores, é, certamente, sua principal característica. Esse cenário só começou a se modificar a partir do processo de restabelecimento do regime democrático, da crise que eliminou o predomínio acadêmico do marxismo, da liberação do acesso a documentos sigilosos do Estado autoritário e, sobretudo, do movimento, ainda bastante incipiente, de crítica à construção de memórias heroicizantes sobre o período. Memórias que tendem a reduzi-lo a um enfrentamento entre a ditadura que oprime e a sociedade que resiste, ignorando a complexidade daquele processo histórico e a variedade de matizes das diversas posições políticas em jogo.




      O trabalho do filósofo Roberto Romano, ao contrário, diferencia-se por fazer uma análise crítica da Igreja.10 Ele observa que a maior fragilidade de grande parte das análises sobre o tema seria reduzir as representações produzidas pelo discurso católico e a linguagem usada para exprimi-las “ao reconhecimento das formações sociais, das estruturas econômicas e das organizações políticas em que sua ação se desenrola”.11 O discurso teológico é subvalorizado na análise política conjuntural. Para o autor, os membros da Igreja agem fundamentados em motivos próprios e têm uma maneira específica de manifestá-los. Não há como se atribuir, de maneira linear, as características da Igreja brasileira, a partir de meados do século XX, às mudanças políticas ocorridas no país naqueles anos. A Igreja conjuga sua tradição em lidar com questões sociais a elementos da cultura temporal na qual está inserida, recriando-os de acordo com os princípios teológicos. Isso significa que não se trata de uma instituição com autonomia absoluta, nem cujas ações sejam pautadas apenas pelos interesses institucionais, pois na construção de seu discurso a ordem social é uma referência constante.




      Roberto Romano também observa que os bispos se colocam como intermediários nas relações entre dominantes e dominados: a eles cabe “interpretar a dominação ao interpretar os dominados”. É nessa perspectiva que se fundamenta o posicionamento do episcopado como “a voz dos que não têm voz”, isto é, falando pelos desfavorecidos, em vez de deixá-los falar. Isso ocorre não pela ausência de voz dos dominados, mas porque, para se tornarem audíveis, necessitariam da mediação teológica expressa pela sabedoria eclesiástica.




      Cabe salientar a especificidade dos bispos na hierarquia católica, já que representam a autoridade máxima da Igreja local em jurisdição e magistério. São considerados os sucessores dos apóstolos, responsáveis por santificar, ensinar a doutrina e governar a circunscrição que lhes é confiada. Portanto, apesar do forte simbolismo e da importância da figura do papa, os bispos têm grande autonomia, o que muitas vezes não era entendido pelos militares, que viam seus protestos como uma quebra de hierarquia no interior da Igreja. O papa é, pela tradição, o guia da política e o intérprete infalível da doutrina; já os bispos não são apenas os representantes do papa, mas também chefes da instituição católica.12




      De modo geral, as interpretações sobre as relações entre a Igreja e o Estado no Brasil e, consequentemente, sobre os diversos posicionamentos que os religiosos adotaram com relação ao poder temporal, sempre foram alvo de disputas de memória. A história acaba se confrontando com a memória dos que viveram diretamente os fatos, ou com versões que se estabeleceram como “verdade” e que podem dificultar a produção historiográfica. A memória pode servir como fonte para a história, bem como a história pode “corrigir” determinadas memórias que não são frutos de experiências passadas, mas apenas resultado de fantasias e criações. Além disso, a própria história pode reforçar certos estereótipos construídos pela memória.13




      Isso não significa que a história tenha o papel de construir uma narrativa objetiva e definitiva sobre o passado, utopia que já não faz parte das pretensões dos historiadores. O alvo, sem dúvida muito difícil de ser alcançado, é construir um relato crítico e menos apaixonado, que enfrente os mitos construídos por todos os lados envolvidos nos processos históricos.




      1.1 Algumas palavras sobre a história da Igreja




      Para situar a Igreja nos primeiros anos da ditadura, alguns comentários sobre a história dessa instituição milenar são pertinentes. Cabe esclarecer que suas preocupações nunca se restringiram aos assuntos de ordem religiosa, isto é, dificilmente haverá como entendê-la sem analisar sua atuação, dentro de uma lógica própria, no campo político. Não se pode, porém, negligenciar os motivos propriamente teológicos que fundamentam a maneira como a instituição se posiciona politicamente, considerando que o seu objetivo no mundo é, acima de tudo, assegurar sua supremacia no campo transcendental. A Igreja, a partir de sua condição de corpo místico, move-se no tempo com um profundo sentido de permanência e incorpora desafios impostos pelo temporal, constituindo, assim, seu “projeto teológico-político”.14 Portanto, caracterizá-la como “um aparelho ideológico de Estado” é uma percepção anacrônica e impede o entendimento do “movimento católico como autorreflexão, como práxis que vai muito além da mera reprodução mecânica e rotineira de si mesma”.15




      A Igreja é uma instituição cultural com uma coerência própria que tem como uma de suas principais características a capacidade de atravessar diferentes conjunturas, instaurando novas práticas sociais em seus próprios parâmetros. Ela promove uma contínua adaptação da tradição às realidades enfrentadas sem, contudo, transformar os fatores considerados fundamentos teológicos da doutrina católica.




      Quando o imperador romano Teodósio, no século IV, assegurou ao catolicismo o status de religião oficial do Estado, estava criando um novo modelo de relacionamento entre as duas instituições. “A Igreja e o Estado passaram a constituir um sistema único de poder e legitimação.”16 A esse sistema de relações, que favorecia ambos os envolvidos, os especialistas denominaram cristandade. Os governantes passaram a instrumentalizar a Igreja para legitimar a ordem estabelecida e garantir sua dominação; esta se transformou numa poderosa força político-ideológica17 e, em alguns momentos, em detentora do monopólio da produção de bens simbólicos — como ocorreu da Idade Média até o século XII. Essas mudanças também se refletiram no clero, que cada vez mais passou a ser identificado como representante oficial da Igreja. Os clérigos passaram a falar em nome da instituição, articulando-se com as autoridades estatais, e tiveram suas funções crescentemente diferenciadas das dos leigos. Desde o início desse processo, tanto as práticas quanto os discursos cristãos começaram a viver um movimento de uniformização, como maneira de fortalecer a unidade de sua religião. A diversidade, característica tradicional do cristianismo até aquele momento, passou a ser vista como perigosa e, por isso, inadmissível.




      O questionamento do catolicismo colocado pela Reforma Protestante provocou uma forte desestruturação da Igreja, já que ela deixaria de ser a única representante da cristandade. Entretanto, a constituição dos Estados modernos talvez tenha sido o maior desafio vivido pela instituição, pois seu poder, considerado “natural”, teve sua legitimidade cada vez mais posta em dúvida em virtude da crescente secularização da sociedade. Como meio de driblar essa fragilidade e evitar a perda de mais fiéis, a Igreja estabeleceu novas formas de se relacionar com os Estados e firmou pactos com os que adotassem o catolicismo como religião oficial. Mas, ao contrário dos primeiros anos da cristandade, o poder temporal não mais aceitava a ingerência de Roma em seus assuntos. Eram os governantes que reclamavam o direito de administrar o clero e as estruturas eclesiais que estivessem em seus domínios territoriais, principalmente em se tratando da nomeação de padres e bispos. Isso é o que ocorria no regime do padroado, do qual falaremos em outro momento.




      A Igreja começou a desenvolver sua doutrina sobre a questão social com base “no germe da desordem introduzido na sociedade moderna pelo liberalismo”.18 Desde o Iluminismo e, posteriormente, com a Revolução Francesa, houve um crescimento do anticlericalismo em países de maioria católica. Apesar disso, foram as revoluções liberais do século XIX que, de acordo com a instituição, desencadearam os principais males da modernidade: o individualismo dos liberais e o materialismo dos socialistas.19




      O papado de Leão XIII (1878-1903) ficou marcado desde o início pelas tentativas de construção de novas relações entre a Igreja e a modernidade. Ele trilhou um caminho diferente de seus antecessores, que sempre procuraram, por exemplo, combater as conquistas tecnológicas modernas. Além disso, redefiniu a teoria medieval dos dois gládios, que entendia que a Igreja cedera o poder temporal aos governantes, logo, esse poder deveria estar subordinado ao poder espiritual. Assim, estabeleceu um limite entre os direitos da Igreja e os do Estado, em que este último poderia ter ação autônoma, fora da influência eclesiástica. Uma nova maneira de relacionamento entre o poder religioso e o poder temporal estava sendo proposta: a Igreja não teria mais autoridade direta sobre o Estado, mas agiria sobre este através de seus fiéis.




      Continuando a prática eclesiástica de buscar na tradição teológica o seu sentido de transcendência e permanência, Leão XIII ancorou sua luta contra o racionalismo do século XIX nos escritos de São Tomás de Aquino. Tal iniciativa representava o esforço em trazer a ciência para o domínio da fé, subordinando-a aos fundamentos teológicos. Nesse sentido, esse papa não diferia dos anteriores, já que se encarregava de reforçar as tradições católicas, mantendo o ethos cultural dominante.20 É a partir dessa perspectiva que se pode falar da Igreja Católica como instituição conservadora por excelência,21 característica que se deveu ao medo do futuro surgido após as revoluções burguesas e tendeu a guiar a ação do catolicismo a partir daquele momento.22 Portanto, todos os mitos políticos surgidos com o Iluminismo, tais como igualdade, liberalismo, democracia e laicismo, foram avidamente combatidos pela Igreja, pois iam de encontro aos seus dogmas centrais.




      Também ao final do século XIX, a instituição vivia um grande temor com relação ao crescimento dos movimentos operários e, sobretudo, ao comunismo presente nesses movimentos. Por essa razão, buscou elaborar um discurso disciplinador que funcionasse como alternativa tanto ao socialismo quanto ao liberalismo. Nesse mesmo período, idealizou-se no seio da Igreja a possibilidade de uma restauração da cristandade, a “recristianização”. O uso do conceito de cristandade, contudo, deve ser feito com cuidado na análise da história brasileira, visto que se refere a uma realidade medieval, em que a Igreja Católica tinha a hegemonia da sociedade, que foi desarticulada com a Reforma Protestante. Fala-se, então, em neocristandade, que deve ser estudada levando-se em consideração as características sociais, culturais, políticas e econômicas da realidade que se deseja analisar. O projeto de neocristandade objetivava “a efetivação de uma ordem social cristã pela condução dos fiéis a uma práxis pública capaz de construir, evangelicamente, a sociedade”.23 No caso do período em foco, a neocristandade tinha como objetivo principal a luta contra o liberalismo e o socialismo. A Igreja até admitia a existência do Estado laico, desde que este aceitasse a inspiração cristã, que seria praticada com a atuação de leigos envolvidos com instituições católicas inseridas na sociedade civil.




      Esse projeto de neocristandade só se tornou possível a partir da reutilização do conceito de societas perfecta. Nele, o temporal e o religioso não seriam mais vistos como duas realidades dissociadas. O temporal teria a sua autonomia, mas ainda assim estaria ligado à ordem religiosa. Esse modelo de Igreja, como societas perfecta, acentua o aspecto institucional, a autoridade e a preservação de sua identidade, mantendo uma postura de recusa do mundo. Assim,




      [...] afirmando sua autonomia e independência institucional (societas perfecta), a Igreja pode demarcar-se do Estado laico e aconfessional e elaborar um projeto de neocristandade, com o intuito de recristianizar a sociedade mediante a ação direta do laicato católico nas instituições confessionais. Para tanto, houve a aceitação progressiva de uma certa dessacralização da ordem política.24




      Como forma de sintetizar essas questões, em 1891 foi publicada a encíclica Rerum Novarum, que propunha uma transformação social que pusesse a Igreja como consciência moral do mundo. A sociedade deveria reconhecer e legitimar o catolicismo como a verdadeira modernidade. A Igreja expunha a necessidade de sair do âmbito da metafísica e adentrar na realidade de seu tempo, caso contrário corria o risco de ser atingida pelo socialismo que penetrava em seu rebanho.




      Essa encíclica, talvez o documento mais importante produzido pela Igreja sobre a questão social, veiculava a ideia de uma ordem hierárquica harmoniosa na sociedade, além de defender a propriedade como um bem “natural”. No entanto, essa defesa não tem o mesmo sentido do liberalismo, uma vez que, para a Igreja, a propriedade deveria cumprir uma função social; nem se equipara à perspectiva do comunismo, pois há uma sensível diferença entre a propriedade social dos meios de produção, sustentada pelo discurso social católico, e a socialização dos meios de produção, uma das teses fundamentais da teoria marxista.25 No âmbito religioso, a propriedade deveria ser apreendida como uma “instituição” que tornaria efetivo o destino social comum, isto é, o indivíduo só conseguiria exercer os seus direitos políticos se possuísse algum bem privado. E era o Estado que deveria atuar para que isso ocorresse, tanto garantindo por meio de leis as propriedades daqueles que já as possuíam como possibilitando sua aquisição pelos socialmente desfavorecidos. O objetivo não era acabar com a desigualdade, mas hierarquizá-la mediante o direito natural. Portanto, as noções de propriedade e de responsabilidade seriam fundamentais para a manutenção do equilíbrio social. Essa perspectiva não se confunde com o ideal de progresso liberal ou com as utopias igualitárias; o que se pretendia era a “constituição de uma sociedade inspirada no ideal de bem comum e disciplinada de modo a manter as relações de harmonia e de justiça”.26 A Igreja buscou criar um discurso coerente sobre a ordem social, que possibilitasse sua diferenciação tanto do comunismo como do liberalismo. Igualmente, apresentou o sistema da cristandade e sua justiça como universais, baseados na transcendência divina, a fim de que não admitissem questionamentos.27




      Ao se empenhar no estabelecimento de uma terceira via entre o comunismo e o liberalismo, a Rerum Novarum propunha conciliar capital e trabalho. Assim, acabou se encaminhando para o corporativismo, ao propor associações profissionais mistas, nas quais empregados e patrões participariam juntos e, dessa maneira, enfrentariam o conflito entre as classes. Todavia, esse ponto de vista não era consensual entre o clero. Havia bispos e padres que começavam a apoiar movimentos de trabalhadores, tais como organizações sindicais e greves. Outros acreditavam que a volta das corporações traria justiça e ordem social. Foram estes últimos que tiveram um peso maior na elaboração da encíclica e reforçaram a visão paternalista da ação social da Igreja com relação aos pobres. Sendo o operariado visto como uma forma de pobreza, este deveria receber os benefícios dos patrões como concessões e não atuar como protagonista na obtenção de seus direitos.




      Cabe ressaltar que, no combate à ideologia liberal e na tentativa de proteger-se do socialismo, o discurso elaborado pela Igreja não foi mera reação a essas práticas secularizantes. Pelo contrário, a instituição criou suas vanguardas intelectuais, que produziram um discurso político com características próprias, mobilizando recursos retóricos de que só elas poderiam lançar mão.




      1.2 A Igreja no Brasil




      No território sobre o qual o Brasil veio a se constituir, a Igreja esteve presente desde a chegada dos portugueses. Os caminhos percorridos por ela são indissociáveis da formação do Estado brasileiro. Isso significa que é fundamental considerar sua importância para se compreender o Brasil. Até o final do século XIX, a instituição sequer existia como entidade autônoma: vivia sob o regime do padroado.




      Desde a época dos descobrimentos, como forma de retribuição ao Estado português por propiciar a difusão da fé no Novo Mundo, Roma outorgou à Coroa o controle da Igreja local. Os reis nomeariam bispos e párocos, além de se responsabilizar pela construção das primeiras igrejas e de conventos, pela subvenção de cultos religiosos, pelo gerenciamento dos dízimos eclesiásticos e até pela aprovação de documentos. Isso fez com que a Igreja no Brasil, até o início do processo de romanização, fosse extremamente regulada pela monarquia portuguesa e, posteriormente, pelo Império. Sua ligação com Roma era, portanto, de muita fragilidade.




      A maior preocupação da Igreja ao fazer essas concessões era a conquista de novas almas e a possibilidade de propagar sua doutrina tridentina, que procurava disciplinar e moralizar não apenas os fiéis, mas também o clero. Embora o catolicismo fosse bastante difundido pelo território brasileiro, a Igreja teve muita dificuldade para implantar aqui o seu modelo de cristandade europeia, apesar dos esforços dos visitadores episcopais e inquisitoriais. O catolicismo era praticado na colônia de maneira bem informal, por ter incorporado aspectos das religiões indígena, africana e judaica.28 As dioceses tinham uma organização muito precária, com uma estrutura debilitada e poucos recursos. O clero secular havia se tornado muito dependente do Estado, pois era este que pagava seus salários e financiava os conventos. Todos esses elementos contribuíam para que os padres tivessem um caráter fortemente regalista, o que enfraquecia o vínculo com o poder papal.




      Apenas em meados do século XIX, com o rearranjo das relações da hierarquia eclesiástica brasileira com Roma, combinado ao crescimento do ultramontanismo, a Igreja e seus membros começaram a entrar em conflito com o Estado. A doutrina ultramontana pregava o fortalecimento do poder papal e a centralidade da Cúria Romana em detrimento das Igrejas locais. Também defendia que o clero tivesse uma formação que reforçasse a fidelidade ao papa e evitasse a subordinação aos desígnios estatais. Desse modo, ela foi vista como uma oportunidade para que a Igreja retomasse o espaço perdido para as ideias de conteúdo laicizante. O ultramontanismo foi a grande questão do Concílio Vaticano I (1868-70), que proclamou a infalibilidade do papa.




      A partir desse período, a Igreja brasileira começou a pôr em prática as novas determinações de Roma. Uma das primeiras providências para disciplinar as religiosidades populares foi a tentativa de retomar o controle do catolicismo das mãos dos leigos, porquanto, no Brasil, a religião católica expressava-se principalmente por irmandades e confrarias lideradas pelo laicato.




      Algumas irmandades haviam se tornado verdadeiros centros de atividades ligadas à maçonaria, e por esse motivo a proibição de que católicos participassem de ritos maçônicos foi uma das medidas mais polêmicas daquele contexto. Em 1874, certos prelados, como dom Vital, bispo de Olinda, e dom Antônio de Macedo Costa, bispo do Pará, ao saírem em defesa do ultramontanismo, puniram alguns padres que estavam envolvidos com a maçonaria e determinaram a interdição de irmandades maçônicas. Dom Pedro II, ele próprio maçom, ordenou que os bispos suspendessem essas resoluções, mas eles se recusaram. Com isso, foram condenados a trabalhos forçados por desrespeito ao Código Penal. Por pressão do Vaticano, os bispos foram anistiados, porém, a crise provocada por esses conflitos já era então irreversível e levaria à chamada Questão Religiosa. A partir desse momento, o imperador ficou desmoralizado ante os liberais e, do outro lado, os católicos se uniram em desacordo com a atitude do soberano, o que contribuiu para fortalecer sua identidade como grupo.




      Mesmo após esses atritos, a separação entre Igreja e Estado, com a Proclamação da República, não foi bem-vista pelo episcopado brasileiro, porque isso poderia representar a perda de seu canal privilegiado de relacionamento com o poder temporal. Os bispos queriam autonomia, e não completa exclusão de suas relações com o novo regime. O Estado brasileiro passou a ser laico, mas se, por um lado, o catolicismo deixou de ser a religião oficial, por outro a nova situação estimulou a continuação do processo de centralização da Igreja e a renovação e o fortalecimento de sua estrutura institucional. Foi quando os bispos começaram a realizar os planos do papa Leão XIII, isto é, recristianizar a sociedade.




      Desde sua ruptura com o Estado, a Igreja sempre procurou estabelecer uma aliança com a República nascente. Nesse movimento de reconciliação com o poder temporal, a figura de dom Sebastião Lemea foi de grande importância, por sua atuação política fundamental para reverter o processo de decadência eclesiástica. Em carta pastoral publicada em 1916, dom Sebastião sintetizou todas as ações que a Igreja deveria empreender para revigorar sua presença na sociedade brasileira.29 Era necessário cristianizar as principais instituições sociais, formar um quadro de intelectuais católicos e adequar as práticas religiosas populares aos princípios ortodoxos. Florescia o que se usou chamar de “modelo da neocristandade”, que atingiria o auge no longo mandato de Getúlio Vargas, quando o Estado percebeu a importância de negociar algumas regalias em troca de sanção religiosa.30




      Na década de 1930, a Igreja estava em pleno processo de restabelecimento de sua posição privilegiada na sociedade e a criação da Ação Católica Brasileira (ACB), em 1935, faz parte desse movimento de restauração da cristandade. A ACB serviu como um destacado instrumento de organização da Igreja e foi, em grande medida, responsável pela adequação da instituição à nova conjuntura histórica. Pode-se dizer que a ACB teria grande importância na configuração inicial da CNBB. Nos anos 1950 e 1960, vários integrantes da Conferência haviam trabalhado como assistentes na ACB e ainda mantinham contato com a entidade.




      No mesmo contexto, foi criada, em 1933, a Liga Eleitoral Católica (LEC), associação nacional de caráter civil que se tornou o braço político da ACB e cujo objetivo era orientar o voto dos católicos para a promoção dos candidatos que defendessem os ideais eclesiásticos. A LEC era um movimento suprapartidário e acabou ganhando muito prestígio no sistema eleitoral. Um candidato que não obtivesse o apoio da organização dificilmente era eleito.




      A partir da década de 1950, o pensamento social católico se fortaleceu no seio da Igreja e provocou algumas mudanças, como, por exemplo, o crescimento da ACB, que passou a contar com algumas subdivisões: a Juventude Estudantil Católica (JEC), a Juventude Operária Católica (JOC) e a Juventude Universitária Católica (JUC), da qual se originaria a Ação Popular (AP), organização revolucionária que participaria da luta armada. Parte do episcopado aproximou-se dos trabalhadores e dos estudantes, obtendo contato com as questões políticas em que esses grupos estavam envolvidos. Alguns setores da Igreja começaram a questionar o próprio conservadorismo político e acabaram trazendo à tona a preocupação com a justiça social.




      Essa ideia, todavia, não foi absorvida da mesma maneira por todos os seus membros. De acordo com Scott Mainwaring, observa-se, já nessa época, o delineamento de três grupos atuando na instituição: um deles enfatizava a estratégia da neocristandade e pleiteava a permanência dos privilégios eclesiásticos junto ao Estado, acreditava necessário reforçar a presença eclesiástica na sociedade. O outro via com ressalvas o envolvimento da Igreja em questões sociais, mas defendia a importância da realização de algumas mudanças para que a instituição pudesse cumprir sua missão no mundo moderno. Por último, havia os que se manifestavam pelo trabalho em prol da mudança social que beneficiasse os pobres.31




      Como parte da estratégia de reorganização estrutural da Igreja, em 1952 foi fundada a CNBB. Criada com o intuito de centralizar os poderes eclesiásticos, foi uma das primeiras conferências episcopais do mundo. A CNBB foi fruto do trabalho de dom Hélder Câmara, bispo auxiliar do Rio de Janeiro, ao lado do núncio apostólico, dom Carlos Chiarlo, e com a aprovação do monsenhor Giovanni Montini, secretário de Estado do Vaticano e futuro papa Paulo VI. Dom Hélder Câmara foi nomeado secretário-geral da entidade e dom Carlos Carmelo Motta ocupou sua presidência. De acordo com o primeiro estatuto da CNBB, era o secretário-geral que se responsabilizaria por toda a área executiva da entidade, o que fez com que muitas vezes os ocupantes desses cargos tivessem mais projeção que o presidente.32 Foi dom Hélder, portanto, que definiu as feições iniciais da Conferência, que, assim,




      [...] serviu de defensora da Igreja brasileira em nível nacional e internacional, promoveu assembleias bianuais (e mais tarde anuais) e levantou numerosos problemas da Igreja, inclusive o da necessidade de estabelecer estratégias pastorais e políticas nacionais. Mais importante, defendeu o nacionalismo econômico como caminho para o progresso social.33




      Apenas alguns meses antes da fundação da CNBB, dom Hélder havia se tornado bispo auxiliar do cardeal dom Jaime Câmarab no Rio de Janeiro, cidade onde atuava desde 1936, quando chegou do seu estado de origem, o Ceará. Ele nasceu na cidade de Fortaleza, em 1909, e foi ordenado padre em 1931. Desde o início de sua carreira, envolveu-se com movimentos sociais, principalmente com a causa trabalhista. Fundou, em 1931, a Legião Cearense do Trabalho e, dois anos depois, a Sindicalização Operária Católica Feminina. Também foi responsável pela organização da JUC naquele estado.34 Curiosamente, o religioso, que ficaria marcado pela trajetória de luta pela justiça social e pelos direitos humanos, havia participado, na juventude, da Ação Integralista Brasileira (AIB), movimento conservador com laivos fascistizantes. Naquela época, chegou a ocupar o cargo de secretário de estudos da AIB e fundou vários núcleos integralistas pelo interior do Ceará, tendo sido um dos grandes propagandistas do movimento.




      No final dos anos 1930, dom Hélder começou a considerar novas perspectivas ideológicas. A leitura da obra do filósofo católico francês Jacques Maritain, proponente do humanismo integral, causou-lhe forte impacto, levando-o a abandonar o integralismo e a buscar “um novo estilo de santidade”.35 Nos 12 anos em que ocupou o cargo de secretário-geral da CNBB, o bispo, com sua personalidade reconhecidamente carismática e sua preocupação com os problemas político-sociais, fez suas ideias prevalecerem. Duas de suas realizações na área social são conhecidas: a Cruzada de São Sebastião, conjunto habitacional em um bairro nobre do Rio de Janeiro, construído para abrigar moradores de favelas próximas, e o Banco da Providência, uma iniciativa para estimular a distribuição de renda. A CNBB seria um caminho para que pudesse implementar alguns de seus projetos, como a atuação conjunta do episcopado e a revalorização da colaboração entre Igreja e Estado.




      A maior parte dos estudos sobre a CNBB defende que a predominância de bispos provenientes da região Nordeste na fundação da Conferência proporcionava à nova organização um caráter mais progressista. Tais bispos, por terem maior contato com os graves problemas sociais daquela região, estariam mais comprometidos com propostas que reivindicassem mudanças nas estruturas socioeconômicas do país.c Partidário desse ponto de vista, Thomas Bruneau defende que os bispos do Nordeste, em relação aos do Sul, estavam mais comprometidos com as mudanças sociais. Como entre os membros da CNBB predominavam os nordestinos, portanto os “reformistas” ou “progressistas”, eles conseguiriam difundir seus interesses por toda a instituição e empreender os projetos que julgavam mais importantes.36




      Márcio Moreira Alves discorda dessa visão, pois alega que não há relação direta entre o fato de os bispos serem nordestinos e terem posicionamentos progressistas. Segundo o autor, não se pode afirmar que a postura de dom Hélder coincidisse efetivamente com a da maioria dos outros fundadores. Ele observa que nenhum deles se encontrava entre os que, mais tarde, seriam identificados como “bispos progressistas”. Pelo contrário, vários se mostrariam conservadores, como dom Carlos Coelho e dom Luís Mousinho, ou mesmo autoritários, como é o caso de dom Eugênio Sales. Mesmo aqueles que vieram a defender alguma mudança social, como dom Fernando Gomes e dom José Távora, tiveram um comportamento bastante cauteloso e sem advogar grandes rupturas. Com exceção de dom Hélder, não haveria neles mais que a intenção de modernizar a Igreja como forma de ampliar e consolidar a esfera de influência do catolicismo. Talvez por isso a CNBB tenha alcançado rapidamente um lugar central na Igreja brasileira, vindo a ocupar o papel de porta-voz da hierarquia, já que “preenchia um papel não polêmico e satisfazia a uma necessidade organizacional geralmente reconhecida pelos bispos”.37 Entretanto, deve ficar claro que CNBB e Igreja não são sinônimos.




      Concordando com Márcio Moreira Alves, afirmamos que certamente os eclesiásticos tinham a necessidade de uma organização que respondesse com mais agilidade aos desafios daquele contexto. Eles precisavam, sobretudo, de um meio que possibilitasse sua aproximação com a população de maneira geral, principalmente as classes populares. A CNBB respondeu bem a essas demandas. Da mesma maneira, inferir o suposto progressismo de alguns bispos a partir de sua origem sociogeográfica, sem considerar outros fatores, não parece uma estratégia muito acertada. Em todo caso, é bastante evidente a força que a preocupação com os problemas sociais tinha nos primeiros anos da CNBB. Por certo, a perspectiva de dom Hélder tinha um peso importante, mas é difícil afirmar que ele conseguiria impor seus interesses aos outros bispos se não houvesse algum consenso em torno de suas propostas. Vale lembrar a pressão exercida pelo episcopado sobre o Congresso Nacional em favor da implantação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), em 1959. E, ainda, a criação, em 1961, do Movimento de Educação de Base (MEB), programa de educação básica financiado pelo Estado e executado pela Igreja, por meio de escolas radiofônicas, nas regiões menos desenvolvidas do país. Em suma, não há dúvida de que a CNBB, até 1964, foi conduzida de uma maneira bastante diferente da que seria nos anos seguintes, mesmo que em ambas as conjunturas o interesse final fosse ampliar o alcance de seu projeto teológico-político, apoiando-se no poder estatal.




      O crescimento da Conferência foi vertiginoso. Ele ocorreu antes que o Concílio Vaticano II expandisse a jurisdição das conferências episcopais nacionais, pois até então era o núncio apostólico que, de acordo com o direito canônico, deveria representar a Igreja de Roma nos diferentes países. Porém o próprio dom Armando Lombardi, núncio em exercício no Brasil naquele momento (1954-64), em nome da Santa Sé, apoiava a CNBB. Assim, além de ter a maior parte do episcopado em suas fileiras, a entidade passaria a ser reconhecida pelo Vaticano como voz autorizada da Igreja no Brasil.




      Na década de 1960, algumas reformas importantes promoveram os posicionamentos mais progressistas da instituição. As encíclicas Mater et Magistra, publicada em 1961, e Pacem in Terris, de 1963, ambas do papado de João XXIII (1958-63), foram importantes marcos da doutrina social da Igreja, pois buscaram sintonizar as orientações das encíclicas anteriores que tratavam das questões sociais com o mundo secular moderno. A Pacem in Terris, por exemplo, fez da Declaração Universal dos Direitos do Homem das Nações Unidas, de 1948, parte do ensinamento oficial dos católicos.




      Mas foi o Concílio Vaticano II (1962-65) que pôs a questão da justiça social e dos direitos humanos em primeiro plano. Esse concílio foi, certamente, uma das mais amplas reformas da história da Igreja. Em linhas gerais, nele se discutiu a importância de o clero não manter suas funções alheias à realidade sociopolítico-econômica, valorizou-se o diálogo ecumênico, atribuíram-se maiores responsabilidades aos leigos e, assim, destacou-se a necessidade de a Igreja rever seus padrões de autoridade no relacionamento com a sociedade. Os líderes eclesiásticos perceberam a urgência de se abrir ao mundo para consolidar seus interesses institucionais. Ao contrário do que defendem alguns estudiosos, não foi esse concílio que inaugurou a chamada “Igreja dos pobres”, pois, como vimos, o tema da justiça social já era discutido havia muito pela instituição.38 No entanto as várias determinações do concílio só começariam a ser trazidas para a Igreja brasileira no II Conselho Episcopal Latino-Americano (Celam), que ocorreu em 1968 em Medellín, na Colômbia.39




      Durante o concílio, houve uma transformação no discurso eclesiológico. Percebeu-se que já não era mais suficiente lutar para transformar espiritualmente os cristãos, o clero e os leigos. Fazia-se necessária uma profunda mudança institucional da Igreja, já que suas estruturas estavam sendo questionadas até pelo próprio clero, que reivindicava uma maior participação nos processos decisórios eclesiásticos. Em suma, não mais bastava uma reforma na Igreja, mas urgia que se efetivasse uma reforma da Igreja.40 Isso não significa que a instituição tenha se modernizado, tampouco modificado sua doutrina fundamental para se adaptar ao mundo contemporâneo, pois ela nunca chegou a romper com a tradição.




      Não se pode esquecer o papel que o comunismo exerceu nessa guinada da Igreja em favor dos necessitados. Em tempos de Guerra Fria, a ideologia comunista foi percebida por ela como uma grande ameaça. Desse modo, ela se constituiu, ao lado das Forças Armadas, em uma das instituições que mais se empenharam no combate aos comunistas no Brasil. De acordo com Rodrigo Motta:




      [...] o despertar da hierarquia católica para o problema social e a consequente proposição de programas visando a justiça social decorreram fundamentalmente, embora não exclusivamente, da percepção de que os comunistas ameaçavam a cidadela católica.41




      Embora não se possa exagerar o peso que o imaginário anticomunista teve sobre as ações da Igreja no período, não há como ignorar que os bispos creditavam às reformas o poder de satisfazer às aspirações das massas e, por conseguinte, evitar a propagação do “perigo vermelho”. Mas, ainda que o mundo estivesse dividido de maneira bipolar, a Igreja não tinha um passado muito harmonioso com o capitalismo e, ainda menos, com o liberalismo. O que ela propunha tampouco era a inserção do Brasil no capitalismo internacional. Contrariamente, buscava uma “alternativa que afastasse a sociedade das experiências radicais vividas pelo socialismo e pelo capitalismo liberal”.42




      Os interesses eclesiásticos nem sempre coincidiam inteiramente com os do Estado, não obstante o modelo da neocristandade continuasse em funcionamento sem grandes abalos. Quando, em 1961, começou o debate em torno da implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a Igreja mostrou-se muito atuante. A educação sempre havia sido um importante instrumento de sua atuação na sociedade. Dessa forma, naquela ocasião, ela não perdeu a oportunidade de pleitear a preservação de seus privilégios, já que estava em discussão, entre outros temas, a permanência do ensino religioso no currículo das escolas públicas.43 Esse caso ilustra bem o envolvimento da instituição com diferentes níveis do governo e até mesmo a manutenção de relações pessoais de vários setores do clero com políticos. Ao mesmo tempo, evidencia a força simbólica que a Igreja exercia, e lutava para manter, na sociedade brasileira, visto que penetrava nos mais diversos grupos sociais. O governo não podia lidar com ela de qualquer maneira, mesmo porque a maioria dos políticos era católica.




      O Concílio Vaticano II trouxe à baila a ideia de “liberdade” e, portanto, de liberdade religiosa. Dessa perspectiva, a cristandade poderia ser superada, pois o Estado não deveria mais proteger a religião católica, o que antes era impensável. Contudo a ideia de uma ligação entre as duas instituições permaneceu viva em grande parte do clero e na própria sociedade.




      1.3 Os primeiros anos do regime militar




      O regime militar não foi uniforme, no entanto, na construção de uma memória coletiva, pode-se afirmar que houve uma tendência a ignorar seus matizes e especificidades.44 Os ideais democráticos, por exemplo, não permearam todo aquele período, principalmente porque sua valorização só ocorreu em meados da década de 1970. Assim, tanto os grupos de esquerda como os de direita tinham uma visão instrumental da democracia, isto é, estavam dispostos a romper com as regras democráticas para defender seus interesses. Cabe, no entanto, ressaltar que cobrar daqueles grupos a percepção de democracia que se tem hoje é uma interpretação um tanto anacrônica.45




      Criou-se um mito de que o ano de 1964 representou um atropelo à instauração de uma sociedade mais igualitária, e que os anos seguintes foram de constantes tentativas de recuperação da oportunidade perdida. Para entender melhor como essa memória foi constituída, é preciso chamar a atenção para os anos que antecederam o golpe. O ano de 1961 é um importante marco dessa história. Após a renúncia de Jânio Quadros em agosto, os ministros militares começaram a tramar uma maneira de impedir a posse do vice-presidente João Goulart, que estava em viagem à China. Acusaram-no de ser o representante do legado de Getúlio Vargas e, o mais grave, de ter vínculos com o comunismo internacional. Uma cadeia nacional de comunicações, a chamada “rede da legalidade”, criada pelo governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, funcionou como um movimento de resistência democrática e permitiu que a posse de Goulart fosse negociada. Ele assumiu a presidência, mas seus poderes foram limitados por uma emenda parlamentarista votada às pressas pelo Congresso Nacional. As direitas ficaram perplexas, as esquerdas, eufóricas.46




      Em tempos de Guerra Fria, o mundo estava claramente polarizado entre os interesses dos Estados Unidos e da União Soviética. As duas potências investiam arduamente para expandir seus projetos. Enquanto os partidários dos norte-americanos defendiam o Ocidente, os valores liberais e a civilização cristã, aqueles que se colocavam ao lado dos soviéticos priorizavam a igualdade, as reformas e a revolução social. Conquanto acusassem um ao outro de ferir os valores e as instituições democráticas, autoproclamavam-se defensores da democracia. Ainda assim, nunca hesitavam em desconsiderá-la sempre que ela representasse um obstáculo ao avanço de suas pretensões.




      Entre os inúmeros violentos conflitos que estouravam em diversas partes do mundo — Guerra do Vietnã, Guerra da Argélia, Guerra Civil do Congo etc. —, a Revolução Cubana, que concluiu seu processo de revolução socialista em 1961, funcionou como um indicativo de que as condições internacionais eram favoráveis aos avanços dos ideais soviéticos. Essa foi a primeira grande ameaça ao domínio dos Estados Unidos na América Latina. Tal conjuntura externa não deixaria de se refletir no Brasil.




      A vitória do legalismo e a chegada de João Goulart à presidência, mesmo com poderes restritos, impulsionou o crescimento de movimentos sociais populares por todo o país. A possibilidade da implantação de um projeto nacional-estatista mostrava-se cada vez mais plausível. As reformas passaram a fazer parte do vocabulário político daqueles anos e tendiam a multiplicar seu alcance: reforma agrária, reforma urbana, reforma tributária, reforma universitária, entre outras. A sociedade parecia entrar num amplo debate em torno dessas questões, mesmo que os grupos conservadores aparentassem certo imobilismo.




      A volta do sistema presidencialista, após o plebiscito de 1963, foi entendida por Jango e seus partidários como um expressivo voto de confiança para o avanço de suas políticas. Enganavam-se. A partir daquele momento, a sociedade já estava dividida. O movimento de reformas deparou-se com um impasse. Após as eleições estaduais de 1962, as direitas ganharam espaço e começaram a construir uma posição ofensiva na luta por seus interesses.47




      Às vésperas do golpe, havia bastante agitação em alguns setores da sociedade brasileira. O comício promovido por Goulart na Central do Brasil, no dia 13 de março de 1964, foi um divisor de águas. Evidenciou que o presidente tinha o apoio das esquerdas, de amplos contingentes de trabalhadores urbanos e rurais, de certos setores estudantis e de alguns graduados das Forças Armadas. Em contrapartida, as Marchas da Família com Deus pela Liberdade, a primeira das quais ocorreu no dia 19, em São Paulo, ao incitar a população católica à defesa dos tradicionais valores cristãos, evidenciavam a articulação das direitas numa ampla e organizada campanha de desestabilização do governo, o que culminou no golpe que derrubou João Goulart.48 As marchas funcionavam como expressão da Igreja Católica — ao lado de políticos conservadores, da elite empresarial e de movimentos de mulheres de classe média — a respeito do descontentamento com a proporção que as demandas populares vinham alcançando.49




      Todo esse movimento teve um caráter civil-militar, embora o golpe tenha sido deflagrado por militares.50 É difícil precisar até que ponto os golpistas estavam certos quanto às reais possibilidades de um golpe de esquerda. Entre os teóricos marxistas, há quem defenda que as ameaças eram efetivas.51 O que se sabe é que o golpe foi dado sob o pretexto de “salvar” o país da subversão, do comunismo, da corrupção e do populismo; de combater a “crise moral” que assolava o país, em nome da “democracia” e da civilização ocidental cristã.




      Se inicialmente a CNBB havia apoiado as políticas reformistas de Goulart, logo que os movimentos sociais começaram a se avolumar, a entidade passou a temer a desordem social e a adotar posições claramente conservadoras. Para grande parte do episcopado, uma insurreição comunista se anunciava. Assim, a grande marcha que ocorreu no Rio de Janeiro após o golpe “revestiu-se de caráter oficial enquanto comemoração da intervenção militar”.52 A Igreja via o comunismo com um “materialismo ateu” que ameaçava a doutrina católica, portanto, “não gratuitamente, logo depois da vitória do golpe militar, [...] abençoaria, com sua autoridade, os vitoriosos”.53 Entretanto, o apoio do episcopado não foi unívoco. De fato, havia figuras importantes da hierarquia católica que apoiavam as marchas, como o cardeal dom Jaime Câmara. Outros religiosos se opuseram a essas manifestações, como foi o caso do núncio apostólico, Armando Lombardi, que, por meio de suas críticas, fez com que a Igreja se desvinculasse oficialmente do movimento. Dom Carlos Carmelo Motta tentou, sem sucesso, desencorajar as marchas em São Paulo. Aliás, esse mesmo bispo e também dom Hélder Câmara haviam aparecido alguns dias antes ao lado do presidente Goulart, numa foto que circularia em todo o país.




      As mesmas controvérsias estiveram presentes na elaboração do documento que oficializava o apoio da CNBB ao golpe. A declaração, publicada em maio, foi assinada por 26 dos bispos mais importantes de todas as partes do Brasil e foi uma tentativa de demonstrar que havia unidade dentro da Igreja. Em linhas gerais, os bispos agradeciam aos militares por “salvarem” o país do perigo iminente do comunismo, com destaque para dom Geraldo Sigaud,54 partidário de um catolicismo ultraconservador, como defensor dessa posição. O mineiro Geraldo de Proença Sigaud foi arcebispo de Diamantina, Minas Gerais, entre 1961 e 1980, e ficou muito conhecido por suas denúncias contra aqueles que ele supunha estarem influenciados pelo comunismo, incluindo outros membros do episcopado. Foi um dos fundadores da Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade (TFP), organização conservadora, criada em 1960, que se fundamenta nos tradicionais valores católicos. Tornou-se famoso o episódio ocorrido em 1964, quando manteve preso na residência do arcebispado um padre considerado radical. E quando, em 1977, enviou à imprensa uma carta em que denunciava a infiltração comunista em todas as partes da Igreja, remetendo-se diretamente a dom Pedro Casaldáliga.




      O documento divulgado pela CNBB dizia:




      Atendendo à geral e ansiosa expectativa do povo brasileiro, que via a marcha acelerada do comunismo para a conquista do poder, as Forças Armadas acudiram em tempo e evitaram que se consumasse a implantação do regime bolchevista em nossa terra. Ao rendermos graças a Deus, que atendeu às orações de milhares de brasileiros e nos livrou do perigo comunista, agradecemos aos militares que, com grave risco de suas vidas, se levantaram em nome dos supremos interesses da nação.55




      Ainda assim, foram incluídos na declaração alguns parágrafos que evidenciavam posições algo contraditórias do episcopado. De certa forma, determinadas críticas ao Estado autoritário que ganhariam força alguns anos mais tarde estavam timidamente pulverizadas ao longo do manifesto, como por exemplo a advertência de que o estabelecimento da ordem não poderia desconsiderar o direito de defesa dos acusados, nem justificar atos de violência e arbitrariedade. Isso era, obviamente, uma maneira de defender os membros da Igreja e também os católicos. Os eclesiásticos deixaram claro que não aceitavam que bispos, sacerdotes, fiéis ou organizações católicas, tais como a ACB e o MEB, fossem acusados de comunistas ou comunizantes.




      O historiador norte-americano Kenneth Serbin encontrou na Biblioteca do Instituto Nacional de Pastoral um rascunho do que seria a declaração dos bispos ditos “progressistas” sobre o golpe. A partir desse documento, é possível afirmar que determinado grupo do episcopado estava disposto, já naquela ocasião, a fazer um pronunciamento mais duro contra os militares. Presume-se que sua eventual publicação teria causado tanto impacto quanto as declarações episcopais da década de 1970.




      Sente-se a Igreja ameaçada em sua legítima liberdade e missão pelas violências contra ela praticadas em quase toda a extensão do território nacional. Com efeito, representantes do poder temporal arvoram-se o direito de julgar autoritariamente a doutrinação da Igreja, reservando-se a competência de decidir se o que ela ensina é o cristianismo ou o marxismo, proíbem a divulgação de documentos episcopais, [...] acusam os próprios bispos de subversivos ou comunistas, não poupam o Vaticano, [...] invadem propriedades da Igreja [...]. Envolvem a Igreja em suspeita generalizada e desprestigiam, perante o povo cristão, seus ministros.56




      Seja como for, a declaração publicada apoiou abertamente a intervenção dos militares. Os bispos tendiam a reforçar o seu apoio ao golpe e a sua contrariedade à difusão de ideias comunistas. A CNBB criara um importante instrumento de legitimação do regime que dominaria o país pelas próximas duas décadas. Dessa forma, a tradição de conciliabilidade entre as duas instituições estava mantida. Mesmo dom Hélder, grande defensor das reformas sociais, manteve inicialmente uma postura de neutralidade, buscando ser cordial com os golpistas. Ele acreditava que os próprios militares poderiam converter a “revolução” em uma democracia.




      O advento do golpe coincidiu com a chegada de um grupo mais conservador à direção da CNBB, através de uma eleição em 1964, o que contribuiu para fortalecer o posicionamento inicial dessa frente aos militares.57 O novo presidente passou a ser dom Agnelo Rossi, conhecido por ter inclinações mais conservadoras, e a secretaria geral foi assumida por dom José Gonçalves, um burocrata dos negócios da Igreja. O antigo ocupante desse cargo, dom Hélder, foi transferido para a diocese de Olinda e Recife, após uma bem articulada atuação de dom Jaime Câmara. Dom Vicente Scherer foi nomeado para cuidar dos assuntos leigos e, nessa posição, contribuiu para o desmantelamento da JUC, que estaria concluído em 1966.




      A nova direção conferiu novas feições à CNBB, que passaria a não mais representar apenas uma minoria de bispos partidários de reformas sociais, mas a hierarquia de maneira geral. Nessa nova configuração, os bispos considerados progressistas ocupariam apenas cargos de importância secundária. Dom Hélder Câmara tornou-se secretário de ação social, dom Fernando Gomes, secretário de assuntos pastorais, e dom Cândido Padin, secretário de educação.




      Entre os anos de 1964 e 1968, a CNBB voltou-se mais para os seus assuntos internos do que para as questões políticas e sociais. A instituição tendeu a ficar mais burocratizada. Nem mesmo o Concílio Vaticano II fez com que ela intensificasse sua ação social. Os bispos calavam-se acerca do governo militar, da repressão e mesmo dos problemas socioeconômicos. A VIII Assembleia Geral da CNBB, ocorrida em 1967 em Aparecida (SP), estabeleceu um “Ano de Fé”, mas os bispos deixaram bem claro o afastamento da Conferência em relação às temáticas de cunho social, pois a ênfase do evento esteve nas questões de doutrina e de administração interna da Igreja.




      Apesar de ser a autoridade máxima da Igreja no Brasil, a CNBB não era a única expressão do catolicismo institucional no país. Nesse período, um grande número de conferências episcopais regionais passava por mudanças e, assim, incitava debates sobre questões sociais e políticas. Portanto, não se pode negar que havia tensões entre a CNBB e outros setores da Igreja. Em muitos momentos em que a instituição se omitiu acerca de questões político-sociais, outros setores enfatizavam suas posições reformistas.




      Esse foi o caso dos bispos do estado do Amazonas, que viveram grandes transformações a partir de 1964. O envolvimento desses bispos com os desfavorecidos foi, em grande medida, impulsionado pela política de desenvolvimento da região Norte promovida pelo governo Castelo Branco, a chamada Operação Amazônica. Isso porque, ao lado do crescimento econômico ligado à agroindústria, se iniciou um processo de expulsão de camponeses da terra, o que contribuía para o crescimento dos problemas sociais. O acirramento dos conflitos na região, impulsionado pelo programa de colonização patrocinado pelo governo, levou muitos religiosos, incluindo bispos, a repensarem o seu papel. A ausência de determinados serviços, como assistência jurídica, sindicatos, escolas e hospitais, levou a Igreja a assumir inúmeras funções que seriam da alçada estatal.




      Esses bispos começaram a expor seus posicionamentos nas reuniões da CNBB. Eles pediam maior atenção para as questões relacionadas à pobreza, como o problema da terra, e ressaltavam a falta de integração econômica local com o âmbito nacional. De 1969 em diante, alguns bispos daquela região, como dom José Martiniano (Macapá, AP) e — depois de 1971 — dom Estevão Cardoso Avelar (Marabá, PA) e dom Pedro Casaldáliga (São Félix do Araguaia, MT), passaram a promover encontros para discutir suas práticas pastorais. Não demorou, portanto, para que ficassem conhecidos por seu apoio a camponeses e indígenas.
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